
DAS HORAS EXTRAS

O reclamante sempre cumpriu uma carga semanal de 44 horas, haja vista que não se beneficiava da jornada reduzida prevista na Norma Coletiva da Categoria dos rodoviários, exclusiva dos empregados que exercem as funções de motorista, cobrador, fiscal e despachante. 

Assim sendo, o autor laborou das 05:40h às 13:00h, ou das 11:40 às 19:00 ou das 07:00 às 14:20, com uma folga semanal e 1 (uma) hora de intervalo intrajornada, ora negadas as assertivas em sentido diverso, incumbindo-lhe a prova da alegada ausência de intervalo intrajornada.
Por cautela, aduz a reclamada que a sua atividade (transporte de passageiros) autoriza o trabalho aos domingos, que são considerados, para esse efeito,  como dias normais.   

Nesse passo, convém lembrar que a Lei nº 605/49, em seu art. 1º, estabelece que o repouso semanal remunerado deve ser, preferencialmente, no domingo, mas não obrigatoriamente. 

Repita-se que a reclamada é concessionária de serviço de utilidade pública, estando, por tal razão, autorizada a funcionar nesses dias (domingos e feriados), consoante disposto no Decreto 27.048/49.

Nega a reclamada que o autor laborasse nos dias destinados às suas folgas, ficando ora impugnada a jornada de trabalho supostamente cumprida.  Não há falar, pois, em pagamento do sétimo dia laborado, muito menos em dobro.   

Por cautela, na remota hipótese de ter laborado em algum feriado, o que teria ocorrido em caráter extremamente eventual, o reclamante recebeu a devida contraprestação sob a rubrica “FERIADO” ou gozou de folga remunerada no meio da semana, não fazendo jus, portanto, ao pagamento em dobro do feriado ocasionalmente trabalhado, uma vez que já teria recebido a devida contraprestação por esse dia.

Deve ser observado, ainda, que os empregados que trabalham na categoria na qual estava incluído o autor (rodoviários) estão sujeitos a escala de trabalho justamente para evitar dita situação, ou seja, de que trabalhem em todos os feriados ou em todos os domingos.  

O reclamante era mensalista, razão pela qual não há falar em reflexos de horas extras em repousos remunerados, sob pena de restar configurado o bis in idem, posto que no valor da hora laborada pelo autor já encontrava-se inserido o RSR, sendo devido, na pior das hipóteses, e ad argumentandum tantum, apenas o adicional de 50% (cinqüenta por cento).

Convém ressaltar, ainda, que o reclamante, quando laborou em horário extraordinário, recebeu corretamente a paga correspondente, inclusive com as devidas integrações, qual atestam os recibos salariais anexos.  Inexistem, por conseguinte, horas extras não pagas ou insuficientemente pagas ao reclamante, ora negadas as alegações da exordial.

Ainda no terreno das horas extras, pretende o reclamante a integração das horas extras supostamente por ela laboradas nos recolhimentos para o INSS.  

Nesse diapasão, conforme já articulado linhas ao norte, ressalta a reclamada que à Justiça do Trabalho não compete fiscalizar recolhimentos ao INSS, improcedendo a pretensão da autora nesse particular.  De qualquer forma, admitida, apenas ad argumentandum, a existência  das irregularidades alegadas na peça vestibular, cabe sinalar que os recolhimentos que viessem a ser feitos pela reclamada, por determinação judicial, a título de contribuições para o INSS não reverteriam em proveito do autor na forma pretendida (pagamento imediato/indenização), eis que existem normas e legislações específicas que regulam os recolhimentos para a Previdência Social - mesmo que, por argumentar, sejam feitos com atraso.    

O reclamante não cumpria escala com horário considerado noturno.  Porém, em raras ocasiões, a fim de atender necessidade imperiosa de serviço, o autor laborou em horário noturno, recebendo, em contrapartida, o respectivo adicional, qual atestam os recibos ora anexados.

De qualquer sorte, por cautela, não há falar em integração do adicional noturno nas verbas pretendidas pelo autor, uma vez que a lei apenas estabelece que a hora noturna deverá ser remunerada com um acréscimo sobre a diurna, pelas condições peculiares nas quais o trabalho é realizado, não tendo como base a remuneração recebida.

Aliás, à guisa de argumentação, aduz a reclamada que não resiste à melhor aplicação do direito hodierno o entendimento no sentido de ser a hora noturna reduzida, correspondente a 52’ e 30” (cinqüenta e dois minutos e trinta segundos).   Com efeito, após o advento da Carta Magna de 1988, tanto a hora diurna quanto a noturna possuem duração de 60 (sessenta) minutos, tema desde já pré-questionado.

Por fim, aduz a reclamada que, na remota hipótese de vir a ser reconhecido ao reclamante o direito a horas extraordinárias e/ou adicional noturno, não haverá falar em reflexos em aviso prévio nem na multa de 40% sobre o FGTS, em virtude do pedido de demissão formulado pelo autor.
Os salários do autor sempre foram corretamente pagos, inclusive com a integração de horas extras, não havendo falar em expedição de ofício à autarquia previdenciária para fins de majoração do salário de contribuição.   Ademais, tal mister refoge à competência dessa Justiça Especializada, devendo ser requerido, se assim pretender o autor, diretamente ao órgão previdenciário.

Inexistindo o principal, sucumbem os acessórios (reflexos), a teor do disposto no art. 92 do Código Civil.
